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LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

Dispõe sobre a Profissão de Empregado
Doméstico, e dá outras Providências.

....................................................................................................................................................

Art. 3º O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 20
(vinte) dias úteis, após cada período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mesma
pessoa ou família.

Art. 3º-A É facultada a inclusão do empregado doméstico no Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, mediante
requerimento do empregador, na forma do regulamento.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001.

Art. 4º Aos empregados domésticos são assegurados os benefícios e serviços da
Lei Orgânica da Previdência Social, na qualidade de segurados obrigatórios.

Art. 5º Os recursos para o custeio do plano de prestações provirão das
contribuições abaixo, a serem recolhidas pelo empregador até o último dia do mês seguinte
àquele a que se referirem e incidentes sobre o valor do salário mínimo da região:

I - 8% (oito por cento) do empregador;
II - 8% (oito por cento) do empregado doméstico.
§ 1º O salário-de-contribuição para o empregado doméstico que receber salário

superior ao mínimo vigente incidirá sobre a remuneração constante do contrato de trabalho
registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, até o limite de 3 (três) salários
mínimos regionais.

* § 1º acrescido pela Lei nº 6.887, de 10/12/1980.
§ 2º A falta de recolhimento, na época própria, das contribuições previstas neste

artigo sujeitará o responsável ao pagamento do juro moratório de 1% (um por cento), ao
mês, além da multa variável de 10% (dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
débito.

* § 2º acrescido pela Lei nº 6.887, de 10/12/1980.

....................................................................................................................................................

Art. 6º Não serão devidas quaisquer das contribuições discriminadas nos itens II a
VII da Tabela constante do art. 3º do Decreto nº 60.466, de 14 de março de 1967.

Art. 6º-A O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao
benefício do seguro-desemprego, de que trata a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no
valor de um salário mínimo, por um período máximo de três meses, de forma contínua ou
alternada.

§ 1º O benefício será concedido ao empregado inscrito no FGTS que tiver
trabalhado como doméstico por um período mínimo de quinze meses nos últimos vinte e
quatro meses contados da dispensa sem justa causa.
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§ 2º Considera-se justa causa para os efeitos desta Lei as hipóteses previstas no
art. 482, com exceção das alíneas c e g e do seu parágrafo único, da Consolidação das Leis
do Trabalho.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001.

Art. 6º-B Para se habilitar ao benefício, o trabalhador deverá apresentar ao órgão
competente do Ministério do Trabalho e Emprego:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social, na qual deverão constar a anotação
do contrato de trabalho doméstico e a data da dispensa, de modo a comprovar o vínculo
empregatício, como empregado doméstico, durante pelo menos quinze meses nos últimos
vinte e quatro meses;

II - termo de rescisão do contrato de trabalho atestando a dispensa sem justa
causa;

III - comprovantes do recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS,
durante o período referido no inciso I, na condição de empregado doméstico;

IV - declaração de que não está em gozo de nenhum benefício de prestação
continuada da Previdência Social, exceto auxílio-acidente e pensão por morte; e

V - declaração de que não possui renda própria de qualquer natureza suficiente à
sua manutenção e de sua família.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001.

Art. 6º-C O seguro-desemprego deverá ser requerido de sete a noventa dias
contados da data da dispensa.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001.

Art. 6º-D Novo seguro-desemprego só poderá ser requerido a cada período de
dezesseis meses decorridos da dispensa que originou o benefício anterior.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001.

Art. 7º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias vigorando 30
(trinta) dias após a publicação do seu regulamento.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 605, DE  5 DE JANEIRO DE 1949

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e
o pagamento de salário nos dias feriados civis
e religiosos.

....................................................................................................................................................

Art. 5º Esta Lei não se aplica às seguintes pessoas:
a) aos empregados domésticos, assim considerados, de modo geral, os que

prestam serviço de natureza não-econômica à pessoa ou à família no âmbito residencial
destas;

b) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios, e aos
respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições;

c) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio
de proteção ao trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos.

Parágrafo único. São exigências técnicas, para os efeitos desta Lei, as que, pelas
condições peculiares às atividades da empresa, ou em razão do interesse público, tornem
indispensável a continuidade do serviço.

Art. 6º Não será devida a remuneração quando, sem motivo justificado, o
empregado não tiver trabalhado durante toda a semana anterior, cumprindo integralmente o
seu horário de trabalho.

§ 1º São motivos justificados:
a) os previstos no art. 473 e seu parágrafo único da Consolidação das Leis do

Trabalho;
b) a ausência do empregado, devidamente justificada, a critério da administração

do estabelecimento;
c) a paralisação do serviço nos dias em que, por conveniência do empregador, não

tenha havido trabalho;
d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em virtude de seu

casamento;
e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acidente do trabalho;
f) a doença do empregado, devidamente comprovada.
§ 2º A doença será comprovada mediante atestado de médico do INPS, e, na falta

deste e sucessivamente, de médico do Serviço Social do Comércio ou da Indústria; de
médico da empresa ou por ela designado; de médico a serviço de repartição federal, estadual
ou municipal, incumbida de assuntos de higiene ou de saúde pública; ou, não existindo estes,
na localidade em que trabalhar, de médico de sua escolha.

* Redação do § 2º dada pela Lei nº 2.761, de 26/04/1956.
§ 3º Nas empresas em que vigorar regime de trabalho reduzido, a freqüência

exigida corresponderá ao número de dias em que o empregado tiver de trabalhar.

Art. 7º A remuneração do repouso semanal corresponderá:
a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à de 1 (um) dia de

serviço, computadas as horas extraordinárias habitualmente prestadas;
* Redação da alínea a dada pela Lei nº 7.415, de 09/12/1985.
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b) para os que trabalham por hora, à de sua jornada normal de trabalho,
computadas as horas extraordinárias habitualmente prestadas;

* Redação da alínea b dada pela Lei nº 7.415, de 09/12/1985.
c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao salário

correspondente às tarefas ou peças feitas durante a semana, no horário normal de trabalho,
dividido pelos dias de serviço efetivamente prestados ao empregador;

d) para o empregado em domicílio, o equivalente ao cociente da divisão por 6
(seis) da importância total da sua produção na semana.

§ 1º Os empregados cujos salários não sofram descontos por motivo de feriados
civis ou religiosos são considerados já remunerados nesses mesmos dias de repouso,
conquanto tenham direito à remuneração dominical.

§ 2º Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal do empregado
mensalista ou quinzenalista, cujo cálculo de salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos
por faltas sejam efetuados na base do número de dias do mês ou de 30 (trinta) e 15 (quinze)
diárias, respectivamente.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, e dá outras providências.

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº
5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a reger-se por esta Lei.

Art. 2º O FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere
esta Lei e outros recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização
monetária e juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obrigações.

§ 1º Constituem recursos incorporados ao FGTS, nos termos do caput deste
artigo:

a) eventuais saldos apurados nos termos do art. 12, § 4º;
b) dotações orçamentárias específicas;
c) resultados das aplicações dos recursos do FGTS;
d) multas, correção monetária e juros moratórios devidos;
e) demais receitas patrimoniais e financeiras.
§ 2º As contas vinculadas em nome dos trabalhadores são absolutamente

impenhoráveis.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................


